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electrónica do Município de Alcobaça cujo endereço consta no referido 
ponto 9 do presente aviso.

33 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
afixada no átrio do edifício dos Paços do Concelho e disponibilizada 
na página electrónica do Município de Alcobaça cujo endereço consta 
no supra referido ponto 10 do presente aviso, sendo, ainda, publicado 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação.

6 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Paulo Jorge 
Marques Inácio, Dr.

305471529 

 Aviso n.º 24742/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que por despacho do 
Presidente da Câmara, datado de 24 de Novembro de 2011, na sequência 
do procedimento concursal comum publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 127, de 2 de Julho de 2010, para preenchimento de quatro 
postos de trabalho na carreira/categoria de Assistente Operacional, área 
de Acção Educativa, e após negociação do posicionamento remuneratório 
efectuada ao abrigo e nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
com recurso às reservas de recrutamento internas existentes, foram 
celebrados, a 2 de Dezembro de 2011 e com inicio nesta mesma data, 
quatro contratos de trabalho por tempo indeterminado com os candidatos 
classificados, respectivamente, em segundo lugar — na sequência da 
respectiva integração na lista unitária de ordenação final — e do sétimo 
ao nono lugares, Ana Maria Gutierrez Suarez, Piedade Margarida da 
Silva Pombo, Sandra Cristina Moreira Lopes e Maria Adelaide Afonso 
Martins, a serem remunerados pela 1.ª posição, nível 1, correspondente 
ao valor de 485,00 €.

Para efeitos do estipulado nos n.º 2 e 3 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, conjugado com os n.os 3 e seguintes do artigo 12.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e nos termos do referido despacho, 
o júri do período experimental é o mesmo do procedimento concursal.

9 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Jorge Marques Inácio.

305466483 

 MUNICÍPIO DE ALENQUER

Aviso n.º 24743/2011

Cessação da relação jurídica de emprego público, por motivo
de pena disciplinar

Em cumprimento da alínea d), do n.º 1, do artigo 37.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por aplicação da 
pena disciplinar de despedimento, cessou a relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado de Raúl José Pereira Lopes Simão, 
com a categoria de técnico superior, da carreira de técnico superior, 
posição remuneratória entre a 4.ª e 5.ª, nível entre 23 e 27, com efeitos 
a 30 de Novembro de 2011.

6 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
Manuel da Cunha Mendes Riso.

305459955 

Edital n.º 1284/2011
Jorge Manuel da Cunha Mendes Riso, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Alenquer:
Torna Público, que esta Câmara Municipal, na sua reunião ordinária 

realizada em 21 de Novembro do corrente ano, deliberou, por maioria, 
aprovar o seguinte Projecto de Regulamento Geral de Águas de Abas-
tecimento e Águas Residuais do Município de Alenquer.

Assim, nos termos do n.º 3 do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009 de 
20 de Agosto, e do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo 
submete -o à apreciação pública para recolha de sugestões, pelo prazo de 
30 dias contados a partir da data da publicação do presente Edital na 2.ª série 
do Diário da República. No âmbito da apreciação pública, os interessados 
poderão apresentar sugestões, por escrito, a esta Câmara Municipal, não 
sendo consideradas as que forem entregues fora do prazo acima estabelecido.

Para constar se publica este Edital e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares do costume.

E eu, Ana Bela Carvalho de Oliveira, Coordenadora Técnica da Di-
visão Administrativa, o subscrevi.

28 de Novembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel 
da Cunha Mendes Riso.

Projecto de Regulamento Geral de Águas de Abastecimento 
e Águas Residuais do Município de Alenquer

No âmbito das suas atribuições e competências o Município de Alen-
quer concedeu a exploração e gestão dos serviços públicos de distribuição 
de água e de drenagem de águas residuais à sociedade AdA — Águas 
de Alenquer, S. A., ao abrigo do contrato de concessão celebrado em 
17 de Novembro de 2003, aditado em 12 de Março de 2008 e poste-
riormente em 16 de Novembro de 2011, sendo este último derivado da 
entrada em vigor da Lei n.º 12/2008, de 26 de Fevereiro e do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de Agosto, bem como da publicação da Recomen-
dação IRAR n.º 01/2009, de 28 de Agosto (Recomendação Tarifária).

A Lei n.º 12/2008, de 26 de Fevereiro e o Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de Agosto vieram igualmente revelar a necessidade de proceder 
à elaboração de um novo regulamento municipal do serviço de abas-
tecimento de água e de drenagem de águas residuais, de acordo com 
o enquadramento normativo estabelecido naqueles diplomas legais.

Assim, nos termos do artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa e no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 53.º conjugada com a alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e nos termos do n.º 2 do artigo 80.º do 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de Agosto; do Decreto Regulamentar 
n.º 23/95, de 23 de Agosto; da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, sempre 
com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 26 de Ju-
lho, na redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 12/2008, de 26 de 
Fevereiro e, ainda ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 306/2007, de 
27 de Agosto, é elaborado o presente Projecto de Regulamento Geral de 
Águas de Abastecimento e Águas Residuais do Município de Alenquer, 
com vista à sua apreciação pública, nos termos do n.º 3 do artigo 62.º do 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de Agosto, conjugado com o artigo 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

TÍTULO I
Disposições gerais

CAPÍTULO I

Disposições preliminares

Artigo 1.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento consideram -se as seguintes 
definições:

1 — Águas do Oeste, S. A.
Concessionária do Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água 

e de Saneamento do Oeste, criado pelo Decreto -Lei n.º 305 -A/2000, de 
24 de Novembro, é a entidade responsável pela produção “em alta” de 
água para consumo humano e o tratamento de efluentes no âmbito do 
território municipal.

2 — Águas Residuais Domésticas
São as águas residuais de serviços e instalações residenciais, es-

sencialmente provenientes do metabolismo humano e de actividades 
domésticas.

3 — Águas Residuais Industriais
São todas as águas residuais provenientes de instalações utilizadas 

para todo o tipo de comércio ou indústria que não sejam de origem 
doméstica ou de escoamento pluvial.

4 — Águas residuais Pluviais
São as águas das precipitações atmosféricas assim como as águas de 

rega ou de lavagem dos pátios dos imóveis e dos caminhos públicos 
ou privados. As redes de drenagem de águas pluviais são geridas pela 
Câmara Municipal de Alenquer.

5 — Águas Residuais Urbanas
São as águas residuais domésticas ou a mistura de águas residuais 

domésticas com águas residuais industriais e ou águas de escoamento 
pluvial.

6 — Canalizações Privativas
6.1 — Canalizações privativas são as canalizações destinadas ao 

serviço específico de qualquer dispositivo ou sistemas de dispositivos 
de utilização de água, sejam quais forem a localização e a natureza dos 
dispositivos e a qualidade pública ou particular dos respectivos Utili-
zadores ou proprietários.

6.2 — As canalizações privativas compreendem os ramais de intro-
dução colectiva ou individual, o ramal de distribuição e os ramais de 




